
 
 

 
AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.549.086 - PB (2015/0201156-5)
  

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA 
PROCURADORA : MIRELLA MARQUES TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO  : ANA PAULA BARBOSA DOS SANTOS 
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA SOARES RAPOSO 
   CARLOS EDUARDO BRAZ DE CARVALHO E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO 
ESPECIAL. OFENSA A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. 
ANÁLISE.  IMPOSSIBILIDADE. CONCURSO PÚBLICO. 
CONVOCAÇÃO MEDIANTE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO 
OFICIAL. VIOLAÇÃO AOS PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E 
DA RAZOABILIDADE.  
1. Conforme estabelecido pelo Plenário do STJ, "aos recursos interpostos 
com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na 
forma nele prevista, com as interpretações dadas até então pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" (Enunciado 
Administrativo n. 2).
2. O recurso especial não é remédio processual adequado para conhecer 
de irresignação fundada em suposta afronta a preceito constitucional, 
sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de recurso 
extraordinário (art. 102, III, da CF).
3. Essa Corte possui o entendimento de que caracteriza violação dos 
princípios da razoabilidade e da publicidade a convocação para 
determinada fase de concurso público apenas por meio de publicação em 
Diário Oficial, especialmente quando transcorrido considerável lapso de 
tempo entre a realização da prova ou a divulgação do seu resultado e a 
referida convocação.
4. Agravo regimental desprovido.

  

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao agravo regimental nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. 
Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina (Presidente) e 
Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Brasília, 03 de maio de 2016 (Data do julgamento).

MINISTRO GURGEL DE FARIA  

Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto pelo ESTADO DA PARAÍBA 
contra a decisão e e-STJ fls. 229/231, que negou seguimento ao recurso especial ante a 
impossibilidade de análise de matéria constitucional, bem como em face do entendimento desta 
Corte de que caracteriza violação dos princípios da razoabilidade e da publicidade a convocação 
para determinada fase de concurso público apenas por meio de publicação em Diário Oficial, 
especialmente quando transcorrido considerável lapso de tempo entre a realização da prova ou a 
divulgação do seu resultado e a referida convocação. 

O agravante repisa as teses do recuso especial,  de ofensa ao art. 37 da 
Constituição Federal, bem como de que a convocação por meio de Diário Oficial atende aos 
princípios constitucionalmente previstos. 

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR.  MINISTRO GURGEL DE FARIA (Relator): 

Primeiramente, registre-se que, conforme estabelecido pelo Plenário do 
STJ, "aos recursos interpostos com fundamento no CPC/1973 (relativos a decisões publicadas até 
17 de março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade na forma nele prevista, 
com as interpretações dadas até então pela jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça" 
(Enunciado Administrativo n. 2).

Na presente hipótese, este recurso ataca decisão proferida no 
julgamento de recurso especial interposto ainda sob a égide do CPC/1973.

Feita essa consideração, não obstante os argumentos expendidos, a 
decisão agravada não merece reforma. 

Conforme anteriormente explicitado, o recurso especial não é remédio 
processual adequado para conhecer de irresignação fundada em suposta afronta a preceito 
constitucional, sendo essa atribuição da Suprema Corte, em sede de recurso extraordinário (art. 
102, III, da CF).

Quanto às demais alegações, essa Corte possui o entendimento uniforme 
de que caracteriza violação dos princípios da razoabilidade e da publicidade a convocação para 
determinada fase de concurso público apenas por meio de publicação em Diário Oficial, 
especialmente quando transcorrido considerável lapso de tempo entre a realização da prova ou a 
divulgação do seu resultado e a referida convocação, como ocorreu in casu. Nesse sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
ADMINISTRATIVO. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO MEDIANTE 
PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL. PRINCÍPIOS DA PUBLICIDADE E DA 
RAZOABILIDADE. NÃO OBSERVÂNCIA. NECESSIDADE DE 
COMUNICAÇÃO PESSOAL DIANTE DO LONGO PERÍODO ENTRE AS FASES 
DO CONCURSO. 
1. É firme a orientação desta Corte de que caracteriza violação dos princípios da 
razoabilidade e da publicidade a convocação para determinada fase de concurso 
público apenas através da publicação em Diário Oficial, especialmente quando 
transcorrido considerável lapso de tempo entre a realização ou a divulgação do 
resultado e a referida convocação. Isso porque é inviável exigir do candidato o 
acompanhamento diário, com leitura atenta, das publicações oficiais. 
2. Agravo Regimental da FAZENDA DO ESTADO DE SÃO PAULO desprovido. 
(AgRg no AREsp 169460/SP, Relator Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA 
FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 04/03/2016)

ADMINISTRATIVO. RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE 
SEGURANÇA. CONCURSO PÚBLICO. CONVOCAÇÃO PARA CURSO DE 
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FORMAÇÃO. INTIMAÇÃO APENAS POR DIÁRIO OFICIAL. VIOLAÇÃO DO 
PRINCÍPIO DA PUBLICIDADE E DA LEI ESTADUAL DO PROCESSO 
ADMINISTRATIVO. NULIDADE RECONHECIDA. 
1. O contexto fático descrito nos autos indica a execução de um concurso 
público marcado por sucessivos contratempos, que retardaram 
consideravelmente (por cerca de quatro anos) o transcurso dos atos que foram 
desenvolvidos no procedimento administrativo de recrutamento e seleção. 
2. Tal contexto reclama a pessoal comunicação aos candidatos das novas datas 
de realização das etapas subsequentes, pois, afastada a condição de 
normalidade, que serviria de pressuposto para a aplicação literal das disposições 
editalícias, não soa razoável que se impusesse exclusivamente ao candidato o 
ônus do acompanhamento da divulgação dos atos do certame, por isso que 
deveria a Administração assegurar ao interessado, por meio idôneo, a ciência da 
convocação para as etapas subsequentes. Precedentes. 
3. Ademais, a atividade administrativa, por qualquer das suas expressões (atos 
administrativos), deve apresentar-se em conformidade com a lei, sob pena de 
nulidade dos atos que, por quaisquer de seus elementos, se divorciem dos 
limites balizados no ordenamento jurídico. Ocorrendo desvio, impõe-se a 
concessão da segurança para fazer cessar a violação de direito daí decorrente. 
4. No Estado de Mato Grosso, onde realizado o concurso, a Lei Estadual n. 
7.692/2002, por seu art. 41, impõe à Administração o dever de intimar o 
interessado dos atos que possam afetar seus direitos, na forma prevista no art. 
39 do aludido diploma. 
5. Portanto, tendo em seu conhecimento o domicílio, telefone e endereço de 
correio eletrônico do candidato aprovado, a Administração Estadual, no caso 
dos autos - em que o curso previsto das etapas da seleção foi 
consideravelmente retardado - tinha o dever legal de intimá-lo por meio que 
assegurasse a certeza da ciência, conforme a regra do §1º do art. 39 da Lei 
Estadual n. 7.692/2002, não mais bastando, para isso, a simples publicação no 
Diário Oficial do Estado. 
6. Recurso ordinário em mandado de segurança provido para, cassando o 
acórdão recorrido, conceder a segurança. (RMS 47160/MT, Relator Ministro 
SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 13/10/2015)

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA
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Número Registro: 2015/0201156-5 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.549.086 / PB

Números Origem:  00239966420118152001  20020110239965001  239966420118152001

PAUTA: 03/05/2016 JULGADO: 03/05/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ BONIFÁCIO BORGES DE ANDRADA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : RENAN DE VASCONCELOS NEVES E OUTRO(S)
RECORRIDO : ANA PAULA BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA SOARES RAPOSO

CARLOS EDUARDO BRAZ DE CARVALHO E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Ingresso e Concurso

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADORA : MIRELLA MARQUES TRIGO DE LOUREIRO E OUTRO(S)
AGRAVADO : ANA PAULA BARBOSA DOS SANTOS
ADVOGADOS : MARCELO FERREIRA SOARES RAPOSO

CARLOS EDUARDO BRAZ DE CARVALHO E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina 
(Presidente) e Regina Helena Costa votaram com o Sr. Ministro Relator.
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